
INDICAÇÃO Nº 
8
, DE 2011

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania a elaboração de estudos com vistas à formulação de programa estadual de proteção aos defensores dos direitos humanos modo que seja: a) ampliado o escopo das políticas de proteção às pessoas ameaçadas no Estado, limitadas atualmente ao Programa Estadual de Proteção a Testemunhas (PROVITA/SP), instituído pelo Decreto nº 44.214, de 30 de agosto de 1999, e amparado legalmente pelo inciso V do artigo 3º da Lei nº 10.354, de 25 de agosto de 1999, que dispõe sobre a proteção e auxílio às vítimas da violência; b) maximizado o aproveitamento dos recursos orçamentários da União destinados à proteção dos defensores; c) possível o atendimento não apenas a indivíduos, mas também a entidades defensoras dos direitos humanos; d) obtida a maior sinergia possível nas ações de cooperação entre Estado e União.

JUSTIFICATIVA

A Assembleia Geral da Organização das nações Unidas (ONU), por meio da Resolução 53/144, de 9 de dezembro de 1998, adotou a Declaração sobre o Direito e a Responsabilidade dos Indivíduos, Grupos ou Órgãos da Sociedade de Promover e Proteger os Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos.

Tal declaração, embora não tenha o condão de vincular juridicamente o Estado brasileiro, sugere em seu artigo 2º que cada Estado adote as medidas legislativas, administrativas e outras que se revelem necessárias para assegurar que os direitos e liberdades relacionados na declaração da ONU sejam efetivamente garantidos.

O governo brasileiro, por sua vez, inspirado na referida Declaração, lançou em 2004, por meio da Secretaria de Direitos Humanos (SEDH) da Presidência da República, o Programa Nacional de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos (PPDDH). 

Cumpre salientar que em 2007 foi editado o Decreto nº 6.044, de 12 de fevereiro, que aprova a Política Nacional de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos - PNPDDH. Ademais, a proteção aos defensores dos direitos humanos também encontra guarida no Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3), revisado por meio do Decreto nº 7.037, de 21/12/2009.

A SEDH informa que atualmente há 45 (quarenta e cinco) defensores dos direitos humanos ameaçados ao abrigo de alguma medida prevista no PPDDH que possui projetos em andamento nos Estados do Espírito Santo, Pará e Pernambuco e previsão de implantação em Mato Grosso e no Paraná.

A responsabilidade pela gestão dos recursos orçamentários do PPDDH também compete à Coordenação Nacional, cujo montante sofreu expressivo acréscimo por ocasião da elaboração da lei orçamentária da União para o exercício financeiro de 2010. 

O projeto de lei encaminhado ao Congresso Nacional consignava o valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) à dotação inicial da ação 6762 (Proteção a defensores de direitos humanos - nacional), vinculada ao programa 0670 (Proteção a pessoas ameaçadas) do orçamento. 

Todavia, emenda apresentada pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias (CDHM) da Câmara dos Deputados, aprovada em 18/11/2009, contribuiu para a elevação da referida dotação ao valor de R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) na Lei nº 12.214, de 26/01/2010, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2010.

Tendo em vista o expressivo acréscimo de recursos federais destinados à proteção dos defensores dos direitos humanos, cabe ao Estado de São Paulo envolver-se definitivamente com o PPDDH, a PNPDDH e a PNDH-3.

É imperioso que o Estado tenha acesso aos recursos federais como ocorre com o Programa Estadual de Proteção a Testemunhas (PROVITA/SP), instituído pelo Decreto nº 44.214, de 30 de agosto de 1999, e amparado legalmente pelo inciso V do artigo 3º da Lei nº 10.354, de 25 de agosto de 1999, que dispõe sobre a proteção e auxílio às vítimas da violência.

Nesta conformidade, e por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.

Escrever a justificativa aqui ... 

Sala das Sessões, em

Deputado José Cândido
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